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Bosrona 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 2.667 DE 15 DE JANEIRO DE 1.991 

"Altera as Taxas de Serviços Públicos e dá outras 

providências”. 

Dr. CLAIN FERRARI, Prefeito do município de In 
daiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

“Art. 1º - Os artigos 171, 178, 184, 200, 204, - 
253, e o parágrafo 3º do art. 172, todos da Lei 1.284 de 20 de 
dezembro de 1.973, que institui o Código Tributário do Município 
de Indaiatuba, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 171 - A Taxa de Limpeza serã calculada em 
função da área do imôvel, quando construido, e por metro linear- 
de testada para imóveis não edificados, e devida anualmente, de 
acordo com a Tabela IX, que passa a fazer parte integrante deste 
Código". 

“"Parâgrafo Único - ......cccccciccccrccrccatanes 
"art. 172 — ecra orercarerase cascas 

Es 1º Cancer no no nas san nn sos aaa versa na 

Ve Ig 29 Crea CO a ra ssa nunca na aaa 

CÔD 05.004 

ii ml mm nie 

"Ss 3º - Ficarão sujeitos 'a uma taxa de - 
1,0 (uma) Unidade Fiscal do Município (UFM), por imóvel construi 
do e beneficiado pelo serviço, a toleta de lixo centralizada em 

locais previamente determinados pelo Executivo, em loteamentos - 
abertos ou fechados do municipio, com baixa densidade populacio- 
nal”, | 

“Art. 178 - A Taxa de Conservação de Vias e Lo 
gradouros Públicos serã calculada e cobrada anualmente por metro 
linear ou fração em toda extensão do imóvel nos seus limites com 
logradouros públicos à razão de 0,03 (três centêsimos) da Unida- 
de Fiscal do Município (UFM)", , 

"Parágrafo Único - ...ccececcecicescrerrca cisco 
"Art. 184 - A Taxa de Iluminação Pública incide- 

sobre cada imóvel e será calculada e cobrada anualmente por me 
tro linear ou fração em toda a extensão do imóvel nos seus limi- 

tes com logradouros públicos à razão de 0, 035 (trinta e cinco mi- 
lêsimos) da Unidade Fiscal do Município (UFM)".
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA ESTADO DE SÃO PAULO 

"gs Ie - Nenhuma taxa serã inferior a 1,0 - 
(uma) Unidade Fiscal do Município (vrm) |, 

S 2º - q Pagamento da taxa obedecerã o 
disposto no art.2] deste Código”. 

"Art. 204 - A Taxa de Vigilância Pública serã - 
de acordo com à Tabela XII que passa a fazer Parte integrante - 
deste Código . 

"s TO O enamenereererereseriaea serasa 
"g 2? DOC C Certas ercecasacar ceras carasisaa! “Art. 253 - Para OS efeitos deste Código, UNIDA DE FISCAL DO MUNICÍPIO (UFM) & o valor básico para Cálculo de - 

tributos municipais. 

Art. 20 - O art. 256 do Código Tributário do Mu nicipio de Indaiatuba fica acrescido do Seguinte parágrafo: “Art. 256 Cteeeecereea ee rra ras narra nar 
S 3º - As multas e OS juros de mora in Cidentes sobre qualquer tributo vencido e não pago, serão calcu- lados sobre o valor do tributo corrigido monetariamente", 

Art, 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janei ro de 1.991, 

- Revogam-se as disposições em contrã - 

   

rio, : 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 15 de - janeiro de 1.991. 

Dr. - 

PREFEITÓ 

Esta Lei foi publicada no Depto. de Servs. Admi, nistrativos, aos 15 de janeiro de 1,991. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

=== is arm cm EM —— dai TE e o ii e DE 

  

  

  

TIPO DE UTILIZAÇÃO PERÍODO | UNIDADE FISCAL DO MUNICÍPIO 

, (UPM) POR M? DE ÁUEA CONSTRUÍDA 

l- Residência ANO 0,007 
2- Comtrcio ANO 0,013 
3- Indústria ANO 0,011 
d- Prost.Serviços ANO O, 011 
5- Tomplo ANO 0,004 
6- Educação « ANO 0,004 
7= Lazcr/Cultura ANO 0,004 
S- Posto de Serviço c 

Abast. Veiculos ANO 0,013 
)- Bancos ou Caixas 

Econômicas | ANO 0,011 
10- Domais estabcleci- 

mentos crédito ANO 0,011. 
11- Especial ANO 0,007 
12- Terrenos ANO , 0,055 p/metro line 

. ar de testada     

  

  
  

004    
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TAXA DE VIGILÂNCIA PÚBLICA 

  

  

TIPO DE UTILIZAÇÃO PERÍODO VALOR DA TAXA 
A DA EDIFICAÇÃO UNIDAD! FISCAL DO MUNIC?- r 

PLO (UPA) 

l- Residencial o “| ANO |: 0,006 da UPM por m? de   área construida 
  

l 
' 

1 2- Comercial | ANO 0,015 da UFM por m2 de | 
| árca construída 

  

3- Postos de serviço q 

  

  

Abast. de veículos ANO 4 (quatro) UFM 
à&- Bancos e Caixas lco- 

“nômicas ANO 40 (quarenta) UFM 
y 3- Demais cstabelecimen | 

a, tos de crédito ANO 02 (duas) UFM- 
  

6- Estabelecimentos in- 

                
) dustriais, de prest. ANO 0,010 da UFM por m2 de -) de serviços e docmais área construída 

edificações 

o 7- Educação, lazer e cul SR 
tura. : ANO 0,006 da UFM por m? de 

É area construída 

I 

! 

| cQt 05.004 
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